
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.946 - SP (2014/0192160-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : J M L (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NÃO APLICAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVERSÃO DO JULGADO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

1. Indicadas circunstâncias concretas aptas a afastar a aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado, a qual exige que o agente seja primário, possua bons antecedentes, não se 
dedique a atividades criminosas, nem integre organização criminosa, não há falar em 
violação do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06. 

2. A pretensão de reverter a conclusão da Corte de origem de que o agente integra 
organização criminosa implica o revolvimento de matéria fático-probatória, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.946 - SP (2014/0192160-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : J M L (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

J M Linterpõe agravo regimental em face de decisão que negou provimento ao agravo 

em recurso especial. 

Argumenta que a análise das razões do recurso especial não demanda reexame de 

provas, mas mera revaloração jurídica de fatos incontroversos.

Sustenta que não há fundamentação válida para a não aplicação da minorante do § 4º 

do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 no patamar máximo de 2/3. 

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma. 

Intimada, a parte agravada apresentou contraminuta às fls. 572/576. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.946 - SP (2014/0192160-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Como já adiantado na decisão monocrática, o agravante foi condenado à pena de 7 

anos de reclusão, em regime inicial fechado, mais 700 dias-multa, pela prática do delito 

previsto no art. 33, caput, c.c o art. 40, I, ambos da Lei n. 11.343/06.

Em grau recursal, o Tribunal de origem manteve o afastamento da minorante do § 4º 

do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 sob os seguintes fundamentos (fls. 417/418): 

Em relação ao benefício de diminuição de pena previsto no art. 
33, §4º, da Lei 11.343/06, entendo não incidir no caso em virtude das 
circunstâncias do delito pelo contato com agentes de organização criminosa a 
revelar propensão criminosa, destarte não se lobrigando o preenchimento do 
requisito cunhado na lei com a expressão "não se dedique às atividades 
criminosas".

Com efeito, e com registro de que o envolvimento do agente com 
disposição para a reiteração em atividade criminosa se apresentará já na 
primeira operação descoberta, concluo que as circunstâncias do delito 
desacreditam a hipótese de deliberação de prática de apenas uma infração, a 
saber, não há dolo próprio de delitos ocasionais.

Saliento também que se a lei não tem palavras inúteis como 
decorre dos primeiros princípios de hermenêutica, além dos requisitos da 
primariedade e bons antecedentes e de não integrar o agente organização 
criminosa instituiu est'ouro que estou interpretando no sentido da capacidade 
para delinqüir.

Cabe ainda sublinhar que se o envolvimento com organização 
criminosa não ingressa no conceito de integração também não se despe do 
significado da capacidade para permanência nas atividades criminosas. Como 
foi ressaltado acima e, inclusive já declarado em precedente desta Corte 
firmado na ACR 73.631, de relatoria da Des. Fed. Marisa Santos, "os chamados 
'mulas' exercem papel relevante no transporte e distribuição da droga", de 
modo à própria natureza do serviço criminoso desacreditar a hipótese do agente 
que pratique o delito sem que tivesse incluído a traficância em seus projetos de 
vida.

Estas as reflexões que ocorrem em visão do modo ordinário de ser 
dos homens e das coisas. Teoricamente pode haver algum desvio na experiência 
mas então o caso ocorrerá como exceção com correlato caráter de 
singularidade a facilitar a descoberta da verdade.

Destituído de interesse também não é anotar que a lei é de 
combate ao tráfico e a indiscriminada concessão do benefício legal aos agentes 
transportadores da droga vai facilitar as atividades das organizações 
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criminosas, de modo a, também sob pena do paradoxo da aplicação da lei com 
estímulo ao tráfico, impor-se a interpretação afastando presunções, aliás antes 
desacreditadas pela natureza da atividade criminosa como já enfatizado, de 
ausência de propensão criminosa e bem ao contrário exigindo-se fortes e 
seguros elementos de convicção da delinqüência ocasional.

É cediço que, para a aplicação da minorante descrita no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, necessário que o acusado seja primário, possua bons antecedentes, não se 

dedique a atividades criminosas e nem integre organização criminosa (AgRg no AREsp 

798.523/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/06/2016).

Nesse contexto, denegada a incidência da minorante com base em elementos 

concretos que levaram a Corte a quo a concluir que o agravante integrava organização 

criminosa, nota-se que, para se chegar a conclusão adversa das instâncias ordinárias, seria 

necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório, o que é vedado na via do recurso 

especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. A propósito do 

tema, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME 
INICIAL FECHADO. MANUTENÇÃO. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Embora o acusado fosse tecnicamente primário ao tempo do 
delito e possuidor de bons antecedentes, o Tribunal de origem considerou 
incabível a aplicação da minorante descrita no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 com base em elementos concretos que indicam a sua integração em 
organização criminosa, voltada especialmente para o tráfico de drogas.

2. Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de 
que o agravante integra organização criminosa, seria necessário o revolvimento 
do conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 
providência essa que, como cediço, é vedada na via estreita do habeas corpus.

3. A decisão agravada não desconsiderou a regra da ne 
reformatio in pejus, pois, a manutenção do regime inicial fechado decorre de 
previsão do próprio Código Penal que, em seu § 3º do art. 33, aponta que o 
regime de cumprimento de pena deve ser escolhido com base nos critérios 
previstos no art. 59 desse Código e, em crime previsto na Lei de Drogas, dos 
parâmetros estabelecidos também no art. 42 desta lei.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 206.213/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0192160-0 AREsp 557.946 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008959220124036119  00342012  201261190008950  342012  8959220124036119

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J M L (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J M L (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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